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1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Aviso de contumácia n.º 8088/2005 — AP. — O Dr. Luís
Manuel Fidalgo Alegria, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal
Judicial de Abrantes, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 482/99.1TBABT, pendente neste Tribunal contra o
arguido Américo José Pires Dores, com domicílio na Rua Princi-
pal, 38, 7350 Elvas, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de roubo previsto e punido pelas disposições combinadas dos
artigos 210.º, n.os 1 e 2, alínea b), 203.º, n.º 1 e 204.º, n. os 1, alí-
nea a), e 2, alínea f), do Código Penal, por despacho de 8 de Ju-
nho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter
prestado termo de identidade e residência nos termos do arti-
go 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal.

8 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Manuel Fidalgo
Alegria.  — O Oficial de Justiça, Luís António Grácio.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 8089/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Miranda, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal Judicial
de Águeda, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 919/96.1TBAGD, com o anterior n.º 175/1996, pendente neste
Tribunal contra o arguido Romão Monteiro, filho de António Mon-
teiro e de Leonora Monteiro, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 24 de Junho de 1949, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 8441795, com domicílio no Acampamento de Ciganos, Carris,
3770 Oiã, em 15 de Outubro de 2003, por despacho de 11 de
Março de 1997 foi o mesmo declarado contumaz. Por despacho de
2 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
se ter apresentado em juízo.

14 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Mi-
randa. — A Oficial de Justiça, Graciosa Maria Ferreira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso de contumácia n.º 8090/2005 — AP. — A Dr.ª Amé-
lia Sofia Rebelo, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal Judicial
de Albergaria-a-Velha, Tribunal contra o arguido Silvino Fernandes
Martins, filho de Conceição Fernandes Martins, natural de São Pedro
do Sul, de nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de Outubro de
1964, divorciado, com identificação fiscal n.º 161843018 e titular do
bilhete de identidade n.º 8789569, com domicílio na Rua Engenhei-
ro José Bastos Xavier, 3.3, 3750 Águeda, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de difamação, previsto e punido pelos
artigos 180.º, n.º 1, e 183.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, pra-
ticado em 12 de Setembro de 2003, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 8 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteri-
ores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

9 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Amélia Sofia Rebelo. —
A Oficial de Justiça, Eugénia Arede Figueiredo.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 8091/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal
Judicial de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 128/03.5TAABF, pendente neste Tribunal contra o
arguido Michael James Phillips, filho de Benjamin Phillips e de
Kathiegn Phillips, de nacionalidade inglesa, nascido em 28 de

Outubro de 1959, titular do passaporte n.º 022388117, com domi-
cílio no Vale Pegas, Paderne, 8200 Albufeira, por se encontrar
acusado da prática de um crime de desobediência, artigo 348.º,
n.º 1, alínea b), do Código Penal, praticado em Junho de 2001, foi
o mesmo declarado contumaz, em 30 de Maio de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

1 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçalves
Pinto. — O Oficial de Justiça, Fernando José Martins dos Reis.

Aviso de contumácia n.º 8092/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal
Judicial de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 669/05.OTBABF, pendente neste Tribunal contra o
arguido Kypaliva Oxana, filho de Kypaliva Lina e de Kypaliva
Lida, de nacionalidade ucraniana, nascido em 18 de Junho de 1970,
viúvo, com domicílio no Vale Navio, 4, cave, Albufeira, 8200
Albufeira, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º,
n.º 2, alínea e), com referência ao artigo 202.º, alínea e), todos do
Código Penal, praticado em 28 de Maio de 2002, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 13 de Junho de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gon-
çalves Pinto. — A Oficial de Justiça, Rute Pereira.

Aviso de contumácia n.º 8093/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal
Judicial de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 845/04.2TBABF, pendente neste Tribunal contra o
arguido Emílio Moreira Fernandes, filho de Jaime Lopes Fernandes
e de Celestina Moreira, natural de Cabo Verde, de nacionalidade
cabo-verdiana, nascido em 7 de Novembro de 1967, titular do bi-
lhete de identidade n.º 16185095, com domicílio no Beco Rua
Nova, 41, Prior Velho, 2685 Sacavém, por se encontrar acusado
da prática de um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e
punido pelo artigo 21.º, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro,
praticado em Janeiro de 1998, foi o mesmo declarado contumaz,
em 13 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gon-
çalves Pinto. — O Oficial de Justiça, Fernando José Martins dos
Reis.

Aviso de contumácia n.º 8094/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal
Judicial de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 845/04.2TBABF, pendente neste Tribunal contra o
arguido Eduino de Brito Tavares, filho de Armando Vieira Tavares


